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I.OF - A imposiçXo da Lei no 0.033/90 tem eficácia

	

. -	 desde a publicaça da MP no 160. A instituiflo .
benefíciente, desincorpora-se de seus objetivos 	 .

. sociais no momento em que deixa de desfrutar de
'	 sua renda aOlicando-a no mercado	 financeiro,

concorrendo em atividades-fins. Recurso negado. 	 •

Vistos, relatados e discutidos os presente% autos
de recurso 'Interposto por THE FIRST NATIONAL BANK OF BOSTON. 	 .

•
• •

•

,ACORDAM os Membros da Segunda Danara do Segunde
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Fez sustentaçãb oral pela Recorrente o
Patrono Dr. Pedro A. Lino Gonçalves e pela Fazenda o Procurador
Dr. Jose Carlos de Almeida Lemos.

Sala das Soss'See , em 1 de junho de 1993.
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HELVIO '.-3.. -	 O BAR( :.1.1.09 - Presidente
.,

i

ç art---' I	
,

TAR Et?(".76PE..) BORGES -Relator

/	 i
4/ -	 ------	 •	

,

	

.	 71.	 ...	 ,

aric' ,, CARLOS DE ALMEIDA LEMOS - Pocurador-Repre- ,
sentante da Fa-
zenda Nacional

ii

.	 :

.	 ,

• VISTA EM SESSNO DE 2 4 s ET 1993 - ao PFN, Dr. GUSTAVO
DO AMARAL MARTINS, ex-vi da Portaria PGFN nO 483. 	 .

',
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTHE, TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTOJA, ANTONIO CARLOS 1	 I
•UENO RIBEIRO, OSVALMO TANCREDO DE OLIVEIRA, JOSE ARTONIO AROCHA
DA CUNHA e jOSE CABRAL GAROFANO.
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RELATORI 0
"

I•
THE	 FIRST NATIONAL BANK OF BOSTON, 	 COO	 1

• 33.140.666/0001-02, foi autuado em 20/09/90, contorne Auto de	
1

InfraçAb de fls. 14/15, por ter realizado operaçaes de convers:Xo
de cruzados novos para cruzeiros, referente a valores aplicados 	 1 i

•no mercado f'inanceito por sociedades beneficentes e entidades sem	
1 !fins lucrativos, sem o devido desconto do Imposto Sobre Operaçaes

	

,	 .
Financeiras - Ur, instituido pela Medida Provisória no 160, 	 1 :

1).0.0 de 16/03/90, alterada pela Medida Provisória no 171, D.O . U.
de 19/03/90.	

i

	

1	 i

'	 Tempestivamente, em 19/10/90, é apresentada a

	

I

:	 4

impugnaao de fls. 17/29, alegando, em síntese, quen 	 i
1

- é inexigivel o tributo, pelo	 embasamento

	

i	 .constante no auto de infra0o„ tendo em vista que a lei
fundamentada é posterior à data da ocorrencia dos fatos

.	 geradores;
,

• •

- pelo principio da irretroatividade da • lei„ 	 i !..
contorne disposto no artigo 150, inciso III, alinea a % da ,

•• ,ConstitulOo	 Federal, nenhum tributo podera 	 ser	 cobrado,	 .
referente a fatos geradores ocorridos antes da vigéncia da lei
que os houver institui cl ou aumentado; ,

•'- a Medida Pr6visória no 160, alterada pela Medida
•Provisória no 171, nab foi convertida em lei n .o prazo de 30	 ..
•(trinta) dias, conforme determina o artigo 52, parágrafo 2o, da

Constitui 0o Federal, com a conseqüente perda de sua eficacia,
sendo desconstituldos, como se nulos fossem, os atos produzidos

• ria sua vigencia; e

- também alega que, mesmo abstraindo-se do quanto
Aduzindo, seria impossível o prevalecimento da exigencia fiscal,
em face da imunidade constitucional (art. 150 0 inciso VI, alinea
c) que protege o património, a renda e os serviços	 dos	 1
beneficiários	 dos pagamentos dos resgates	 das	 aplicaçaes	 1

Vi nanceiras em quesUKo.
1

.	 .

,
Para corroborar a tese da nãb-ineidencia	 da

tributaflo do IOF re~ente a entidades imunes, transcreve, às
• fls. 25/26, entendimento externado em livro publicado pelo prof.
Ruy Barbosa Nogueira, n nXo aceitando que a Lei no 9.033/90 possa Is k I

• cobrar tributo de entidades imunes, nos termos do artigo 1 30 .Çv I, • ••-,..
c, da Constfluiflo Federal..•	 • •	 .	 i'"4-- •

'

2	 1 )
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•
No pronunciamento do autuante " às fls. 44/45, o.	 I •,

mesmo . informa, na íntegra, que: 	 I

'A impugnante nao contesta que . o Auto de

	

I	 .
infraçao	 esteja corretamente baseado • na	 Lei

• 8.033/90, IN. 62 item 3.1 e IN. 98 item 2g Apenas
menciona tratar-se aqueles atos legais de
ARMADILHA, INCONSTITUCIONAIS, FRAUDE E USURPACRO

	

1	 ,
DE: COMPETENCIA, etc.

	

I	 '

Face ao exposto, sou pelo prosseguimento da

	

:	 1

	

.	 açao."	 .	 I

1
Na Decisao recorrida, a autoridade julgadora de

primeira instância, tendo em vista os . fundamentos expostos às
1fls. 47/52, cujos tópicos principais leio em sessao, julgou

procedente a açao fiscal, com a seguinte ementa: 	 1 f!

	I 	 1
"I.G.F. A imposiçao da Lei 8.033/90, tem eficácia
desde a publícaçao da MF' n2 160, alterada pela MP.	 I	 •no171, alcançando o objeto deste lide. 	 A	 .	 •,..	

1	 .
.	 instituiçao beneficente desincorpora-se de seus 	 i '•

	

.	 ,
obJetivos sociais, ainda que para atingir os seus	 I
fins, no momento em que deixa de desfrutar de sua 	

I -1
renda,	 colocando-a em	 indisponibilidade,	 ao	 .
aplicar no mercado financeiro, concorrendo em 	 I••-
atividades financeiras. 	 i ,•• t•

i
IMPUONAWM INDEFERIDA.'i

I	 [
1

Inconformada, a autuada recorre tempestivamente a
este Conselho, fls.. 54/67, reiterando as razUes de defesa
apresentadas na peça impugnatória e acrescentando, em síntese	 1 l•

• que:

1 - embora a lei n2 8.033/90 tenha entrado em
vigor em 13/04/90, data da publicaçao no D.O.U., e nao em 	 I ;
18/04/90, como foi mencionado pela recorrente, por um lapso, em 1
sua impugnaçao, deve-se reconhecer que ' isso em nada afeta a
exigibilidade do imposto nas hipóteses descritas no auto de : • •
infraçao que se referem a operaçffes ocorridas no mOs de marco de I I, •

1990,	 tendo	 em	 vista	 o	 princípio	 constitucional	 da	 r '
irretroatividade da Lei em matéria tributária

.,:
2 - a Medida Provisória no 160/90 (D.O.U. de	 •

16/03/90), alterada pela Medida Provisória no 171 (D.O.U. de I i.
19/03/90), também ri ao pode servir de base legal para a exigencia
Vil; cal, pois a mesma perdeu eficácia desde a.sua ediçao, uma vez
que nao foi convertida em lei no referido prazo, tendo sido . 	 I
elaborado,	 no Congresso Nacional, o Projeto de	 Lei	 de i x .

	

\\---,15:7"	 !
,..)
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•

Conversgo no 30/90, enviado à ~Oro do Presidente da Repdblica,
transformando-se na citada Imi np 8.033/90g

3 - quanto às alegaçffes contidas na (:1ecisao
recorrida no sentido de que a imunidade prevista no artigo 150,
inciso VI, alínea c, da Constituiçgo Federal no se aplica Mi
hipóteses vertentes, ressalta-se que:

"a) ri go há qualquer sentido em se afirmar
• que,	 no • caso, ri go se: trata	 de	 ne~1505

1relacionados com as finalidades essenciais das
entidades, quando se sabe que, por força da
própria	 lei,	 estgo as mesmas	 obrigadas	 a
"aplicarem integralmente, no Pais, OS seus
recursos na manutençgo dos seus objetivos
institucionais" (art. 144, II, do C.T.M.)g

•

b) as próprias instituiçffes declararam, sob
as penas da lei., "que as rendimentos e receitas
auferidos nas operaçries financeiras contratadas
com essa instituiçgo sgo oriundos da aplicapb de
recursos diretamente relacionados Cem A15

atividades essenciais desta sociedade, conforme
exigido	 pelo parágrafo ele do ar 1:. 	 150	 da
Constituiçgo Federarg e

•

• crninguém, em sg consciencia, pode deixar de
• admitir que, ao aplicar no mercado financeiro

eventuais quantias cuja utilizaçgo ri go se mostra
necessária no momento (protegendo-as contra a
inflacgo), estgo as referidas instituiçffes dnica e
exclusivamente objetivando atingir, da melhor
maneira possível, as suas finalidades essenciais."

Ao final, requer a autuada o cancelamento da
exigencia tributária, pelos motivos expostos na peça recursal.

t%
E a relatório.

•

•

•

o
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t

• •VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TARASIO CAMPELO BORGES
• t..	 ..

t

O Recurso é tempestivo e dele conheço. 	 4_,
:
k

Inicialmente,	 cabe	 ressaltar que	 a	 Medida	 i

	

Provisória no 160 (D.O.U. de 16/03/90), alterada pela Medida 	 i
Provisória ne 171 (D.O.U. de 19/03/90), tem eficácia desde sua ..publicação, haja vista que foi transformada na Lei no 8.033,
publicada no D.O.U. em 13/04/90.

.	 •	 •

	A apreciação, pelo Congresso Nacional, das medidas 	 .•

	

provisórias a que se refere o artigo 62 da Constituiç go Federal,	 .,_
rege-se. pela Resoluçgo no 1, de 1989 - CM.• . 	 y

.	 ..	 ,

	

O artigo 7o. da resoluçgo citada no parágrafo 	
1anterior,. tem o seguinte teorn 	 .	

• 1 
i 

',	 •

'Art. 79 Admitida a medida provisória, o
nparecer	 da	 comissão. a ser	 encaminhado	 à

Presidência do Congresso Nacional no prazo máximo

	

de 15 (quinze) dias, contado de sua publicaçao no 	 4
	Diário Oficial da UniUo, deverá examinar a matéria 	 .

iquanto aos aspectos constitucional e de mérito.	 I..-1

• Parágrafo primeiro . A Comissão poderá emitir 	 1 i
parecer	 pela aprovação total ou parcial	 ou

ialteração	 da medida provisória ou pela	 sua

	

rejeição; e, ainda, pela aprovação ou reieição de 	 I ,
.1• emenda a ela apresentada, devendo concluir quando

resolver por qualquer alteraçao de seu texton 	 .

	

...	 .
... •

	1 - pela apresentação de projeto de lei de 	 ..,
conversão relativo à matérian.	 ..

	

II - pela apresentação de projeto de decreto 	 •;
legislativo, disciplinando as relaçMes jurídicas

	

decorrentes da vigência dos textos .suprimidos ou	 d
alterados, o qual terá sua tramitaçao iniciada na
Cãmara das Deputados.

	

Parágrafo segundo . Aprovado o projeto de lei	 .
de	 conversão será ele enviado à sanção • do	 .
Presidente da República."

.	 Portanto, em nenhum momento, houve desrespeito ao 	 •'
princípio constitucional da irretroatividade da lei em matéria
tributária, pois a Medida Provisória no 160, alterada pela Medi

Zat5-7‘ .
•,

5
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Provisória ng 171, tramitou regularmente no Congresso Nacional"
sem que tenha perdido sua eficácia.

Quanto à imunidade prevista no artigo 150, inciso
VI, alínea c, da Constituição Federal, reclamada pela recorrente,
não creio assistir razão à mesma.

A vedação constitucional compreende somente o
patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades
essenciais das entidades beneficiadas, segundo dispffe o parágrafo
4g do artigo 150.

A aplicação de recursos no mercado financeiro não
está relacionada com as finalidades essenciais das entidades de
assiste-Meia social. 50M fins lucrativos.

Se a operação que deu origem à tributação do
Imposto • sobre Operação Financeiras - IOF' não está relacionada
com a finalidade essencial da entidade, conclui-se que inexiste a
imunidade constitucional reclamada pela recorrente.

Em reforço a esta conclusão, invoco o próprio
Código Tributário Nacional que inclui o IDE no capitulo IV -
Imposto Sobre a Produção e Circulação e não no capitulo III,
onde estão os impostos sobre o Patrimônio e a Renda.

São estas as razffes pelas quais NEGO PROVIMENTO ao
recurso.

Sala das Sessffes, em 16 de junho de 1993.

TAIrOMPcçãO"-RGES

1

6


